
 POLÍTICA DE PRIVACIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA
FRIBURGO 2026

Para a Câmara Municipal de Nova Friburgo, a sua privacidade e a segurança sobre
seus dados pessoais são fundamentais.  Assim, em acordo com o cuidado com a sua
privacidade, esta Política de Privacidade foi elaborada para que Você, usuário deste site
(assim como o público em geral), entenda: 

• como a Câmara Municipal  de Nova Friburgo realiza  o tratamento  dos dados
pessoais; 

• quais são os seus direitos previstos na Lei Geral de Proteção de Dados; e 

• o canal de contato para que Você possa exercer estes direitos. 

Caso Você tenha alguma dúvida, por favor, entre em contato através dos canais de
contato apresentados ao final deste documento. 

      1. Definições Importantes

Para que Você compreenda melhor os termos utilizados nesta Política, abaixo são
esclarecidas  algumas  definições  previstas  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados
(“LGPD”):

Sempre que ler os termos abaixo descritos, seja em letra maiúscula ou minúscula,
no plural ou no singular, com ou sem negrito, eles devem ser interpretados da seguinte
forma: 

• Dados Pessoais: São informações que identificam uma pessoa física, de forma
direta  -  nome ou nº do CPF,  por  exemplo  -  ou indireta  -  como endereço ou dados
financeiros.  Com base no conceito  definido pela  LGPD, portanto,  dados de pessoas
jurídicas (como CNPJ, endereço fiscal, etc.) não são considerados pela lei como dados
pessoais. 

• Dados  Pessoais  Sensíveis:  São  aqueles  sobre  a  origem  racial  ou  étnica,
convicção religiosa, opinião política,  filiação a sindicato ou a organização de caráter



religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético
ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

• Titular:  Pessoa natural a quem se referem as informações. Você é titular, por
exemplo, do seu nome, e-mail, RG, etc. 

• Tratamento:  São todas as atividades realizadas com os dados pessoais, como
coleta, pesquisa, armazenamento, compartilhamento ou exclusão. 

• Bases  Legais:  São  os  fundamentos  jurídicos  que  legitimam,  ou  seja,
possibilitam o tratamento dos dados pessoais. 

• Finalidade:  É a  finalidade  pela  qual  a  Câmara  Municipal  de Nova Friburgo
realiza o tratamento dos dados pessoais que são coletados. 

• Controlador:  Pessoa  natural  ou  jurídica,  de  direito  público  ou  privado,  que
decide  as  finalidades,  ou seja,  o  objetivo  para  o  qual  aqueles  dados  pessoais  serão
tratados. Quando Você acessa este site (“Site” ou “site”), por exemplo, a Câmara é a
Controladora dos seus dados pessoais coletados por este acesso e/ou contato. 

• Operador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza
o tratamento de dados pessoais em nome do controlador. 

         Caso Você queira saber mais a respeito da Lei Geral de Proteção de Dados, pode
acessá-la clicando aqui.

2. Responsável Legal pelo Site

Este site pertence à CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, inscrita no
CNPJ sob o nº: 29.844.172/0001-23, com sede na Rua Farinha Filho, n° 50 - Centro,
Nova Friburgo/RJ, CEP. 28.610-280.

3. Aplicabilidade desta Política

Esta Política se aplica a todos os titulares cujos dados pessoais são tratados pela
Câmara Municipal de Nova Friburgo a partir deste site.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


4. Finalidade e Leis Aplicáveis à Política de Privacidade

Esta Política de Privacidade foi desenvolvida  para comunicar  aos titulares  dos
dados pessoais as práticas  relativas  ao tratamento de dados pessoais,  como tipos  de
dados  coletados,  finalidade,  forma  de  coleta,  processamento  e  exclusão  dessas
informações.

Este  documento  é  regido  e  deve  ser  interpretado  de  acordo  com a  legislação
brasileira  vigente,  inclusive  e especialmente,  com os termos da Lei  nº.  12.965/2014
(Marco Civil da Internet) e da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados, ou
LGPD), conforme aplicáveis.

A Lei  Orgânica  do  município  de Nova Friburgo (Lei  Municipal  n°  4.637,  de
12/07/2018) também traz informações a respeito da privacidade dos dados:

Conforme o artigo 9, “Todos têm direito de tomar conhecimento, gratuitamente,
do que constar a seu respeito nos registros ou bancos de dados públicos municipais, bem
como do fim a que se destinam essas informações, podendo exigir, a qualquer tempo, a
retificação e atualização das mesmas, desde que solicitado por escrito”.

A Sessão IV do Capítulo II da Lei Orgânica também aborda o assunto nos artigos
66, 69 inciso II, 73 § 1º incisos VII, VIII, § 2° e § 4º inciso IV. Você pode conferi-la
clicando aqui.

5. Ciência aos Termos

Antes de fornecer  seus dados pessoais  à Câmara Municipal  de Nova Friburgo
mediante contato, Você deverá manifestar sua ciência sobre os termos desta Política.

Por isso, a leitura a respeito das condições aqui estabelecidas é muito importante.
Caso Você não concorde com alguma prática de tratamento de dados pessoais realizada
pela Câmara Municipal de Nova Friburgo no âmbito deste site, sugerimos que Você
descontinue o uso e não informe dados pessoais mediante contato.

6. Tratamento de Dados Pessoais

A Câmara Municipal de Nova Friburgo, o Usuário poderá coletar, armazenar e
utilizar os seguintes dados pessoais:

https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6811&cdDiploma=201846374?cdMunicipio=6811&cdTipoDiploma=3375


Nome; 

E-mail;

Data de nascimento

Endereço Completo

Telefone Residencial

Telefone Celular

 

Com  estes  dados  pessoais,  a  Câmara  Municipal  de  Nova  Friburgo  consegue
individualizar  a  pessoa  que  entrou  em contato  e  retornar  a  comunicação,  conforme
solicitado ou aplicável. A finalidade deste tratamento, em regra, é para procedimentos
preliminares relacionados a contato, tendo em vista o interesse apresentado pelo titular.

É possível que a Câmara Municipal de Nova Friburgo realize o tratamento dos
dados pessoais, também, nas seguintes hipóteses:

Para exercício de direitos  da Câmara Municipal  de Nova Friburgo, sejam eles
judiciais ou administrativos; 

Para prevenir fraudes e para preservar a segurança dos nossos Usuários; e 

Para cumprir obrigações legais, fiscais e regulatórias.

7. Compartilhamento dos Dados Pessoais

Além  das  hipóteses  acima  indicadas,  a  Câmara  Municipal  de  Nova  Friburgo
compartilha dados pessoais com terceiros, parceiros de negócio, para viabilizar os seus
serviços, com o seu servidor em nuvem, por exemplo.

Estes parceiros, de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados, são operadores
dos dados pessoais que, por definição, devem tratar os dados pessoais de acordo com as
finalidades previstas nesta Política. Ou seja, estes parceiros não poderão utilizar seus
dados pessoais de outras maneiras ou para fins distintos dos aqui previstos.

Sempre  ao  fechar  uma  parceria,  a  Câmara  Municipal  de  Nova  Friburgo
cuidadosamente verifica seus parceiros de negócio para identificar se os envolvidos no



tratamento de dados seguem os padrões de segurança pertinentes para o tratamento das
suas informações.

Além disso,  é  possível  o  compartilhamento  dos  dados  pessoais  nas  seguintes
hipóteses como, por exemplo:

Com a  Receita  Federal  e  outros  órgãos  ou  Autarquias,  sempre  que a  Câmara
Municipal de Nova Friburgo necessitar cumprir alguma diretriz legal ou normativa; 

Casos em que a Câmara Municipal de Nova Friburgo for obrigada a divulgar ou
partilhar  os  dados  coletados,  a  fim  de  cumprir  ordem  judicial,  ou  para  efeitos  de
prevenção  de  fraude  ou  outros  crimes,  bem  como  em  resposta  à  solicitação  de
informações apresentada por autoridade competente, se entender que a divulgação está
de acordo ou é exigida conforme as leis, regulamentos ou procedimentos processuais
aplicáveis; 

Para proteger  os direitos,  bens ou a segurança da Câmara Municipal  de Nova
Friburgo; 

Com agentes da lei e/ou autoridades governamentais, se entender que suas ações
são inconsistentes em relação à Câmara Municipal de Nova Friburgo, ou para proteger
os direitos, a propriedade ou a segurança, seja da Câmara Municipal de Nova Friburgo,
dos Usuários ou de terceiros; 

Mediante ação própria do titular (como direito à portabilidade), quando aplicável; 

8. Direitos dos Titulares

Qualquer pessoa cujos dados pessoais sejam ou tenham sido objeto de tratamento
pela  Câmara  Municipal  de  Nova  Friburgo,  na  qualidade  de  Controladora,  poderá
exercer, por meio dos canais de contato informados nesta Política, os direitos que lhe
são atribuídos pela Lei Geral de Proteção de Dados, que são:

1. confirmação da existência de tratamento;

2. acesso aos dados;

3. correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

4. anonimização,  bloqueio  ou  eliminação  de  dados  desnecessários,
excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei;



5. portabilidade  dos  dados  a  outro  fornecedor  de  serviço  ou  produto,
mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional,
observados os segredos comercial e industrial;

6. eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular,
exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD;

7. informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador
realizou uso compartilhado de dados;

8. informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre
as consequências da negativa;

9. revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º da LGPD.

9. Contato

A Câmara Municipal de Nova Friburgo poderá ser contatada por meio do e-mail
secretariageral@novafriburgo.rj.leg.br.

Em caso de dúvidas, sugestões sobre esta Política ou qualquer outra informação, o
titular poderá entrar em contato.

As solicitações serão respondidas o mais rápido possível, ou no prazo previsto em
lei, em horário comercial, de segunda-feira a sexta-feira, das 9h às 18h.

       

10. Disposições Gerais

Os  termos  previstos  nesta  Política  entram  em  vigor  quando  publicizado  o
documento no site.

A Câmara  Municipal  de Nova Friburgo pode alterar  a  Política  de Privacidade
sempre que for necessário.

Essa  Política  deve  ser  lida  e  interpretada  de  acordo com as  leis  brasileiras  e,
apesar  de ter  sido escrita  para ser lida e  interpretada  como um todo, caso qualquer
trecho dessa Política seja desconsiderado por Autoridade competente, o restante dela
seguirá vigente e, assim que possível, será ajustada a parte suprimida. 


